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BRASÍLIA - O governo es-
tá disposto a rediscutir os cor-
tes no Orçamento e o aumento 
das contribuições das pessoas 
jurídicas, desde que o Con-
gresso apresente alternativas 
que compensem o efeito des-
tas medidas e garantam o 
cumprimento de um superávit 
primário de RS 28,5 bilhões 
no ano que vem, afirmou on-
tem o ministro do Planeja-
mento, Orçamento e Gestão, 
Martus Tavares. 

"O importante para nós é 
assegurar a meta [de superá-
vit no ano 2000]", disse o mi-
nistro. Na semana passada, o 
ministro da Fazenda, Pedro 
Malan, anunciou medidas pa-
ra compensar a perda de R$ 
2,4 bilhões na previsão de ar-
recadação Orçamento Geral 
da União para o ano que vem. 
A receita frustrada é decor-
rente da decisão do Supremo 
Tribunal Federal de conside-
rar inconstitucional a cobran-
ça de contribuição previden-
ciária dos servidores públicos 
inativos e a alíquota adicional 
progressiva para os servido-
res da ativa. 

Sem essa arrecadação, o 
resultado final acertado com o 
Fundo Monetário Internacio-
nal, (FMI) de um superávit 

A proposta foi mal recebi-
da no Congresso, principal-
mente porque o governo pas-
sou para os parlamentares a 
tarefa de escolher onde cortar 
o Orçamento. "Nossa propos-
ta é essa, 50% na receita e 
50% na despesa. É possível 
que haja outras alternativas. 
O que se mostrar mais con-
sistente, socialmente justo e 
politicamente viável deve ser 
considerado", afirmou Tava-
res, respondendo às críticas 
que vem recebendo de parla-
mentares. 

O ministro do Planejamen-
to disse que vem recebendo 
várias sugestões dos parla-
mentares, desde a suspensão 
total dos cortes e a compensa-
ção por aumento de impostos, 
até o contrário (suspensão dos 
impostos e compensação total 
por cortes de gastos). -O im-
portante é que ninguém está 
questionando a meta", disse. 

• , Dialogo possível 
Governo aceita 
mudar proposta 
para orçamento 

primário (receitas menos des-
pesas antes do pagamento dos 
juros da dívida) equivalente a 
2,65% do Produto Interno 
Bruto (PIB) ou R$ 28,5 bi-
lhões, ficou comprometido. 
Martus Tavares e Pedro Ma-
lan propuseram então recom-
por o valor a menos com um 
corte de gastos de R$ 1,2 bi-
lhão na conta de custeio e ca-
pital (investimentos e manu-
tenção da máquina) e a arre-
cadação adicional de R$ 1,2 
bilhão através da Contribui-
ção para Financiamento da 
Seguridade (Cofins). 
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